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2005, Porto, 2004 e 2005); pela Universidade Lusófona (transgres-
sionalidades juvenis, 2007); pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa (direito da educação, 2001 e 2002); e pela Universidade
Internacional da Figueira da Foz (reinserção social, 1998 e 1999).
Professor da EP Infante D. Henrique (1993-1995), da EP de Caxias
(1982-1983) e do Liceu Nacional do Funchal (1975-1976). Tem apre-
sentado diversas comunicações, no País e no estrangeiro, nas áreas
da execução de penas e medidas, da protecção da infância e juventude
e do direito de menores, e nas áreas da educação, da aprendizagem
e da formação profissional de jovens em risco.

Outras actividades e missões — perito nacional junto da Comissão
Europeia, no contexto da implementação do programa de trabalho
«Educação e formação para 2010» (Estratégia de Lisboa), em matéria
de cidadania activa e inclusão (2003-2004). Representante do ME
no conselho nacional contra a exploração do trabalho infantil (CNETI)
e na comissão de avaliação da execução do programa integrado de
educação e formação (PIEF), no âmbito do Plano para a Eliminação
da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI). Coordenador nacional
do inquérito internacional de vitimação (ICVC 2000). Membro da
comissão de reforma da legislação sobre o processo tutelar educativo
e sobre o regime penal especial aplicável a jovens adultos que elaborou
o projecto da Lei Tutelar Educativa (Lei n.o 166/99, de 14 de Setem-
bro); membro do grupo de trabalho de reforma da execução das penas
e medidas de segurança, autor do projecto da lei de execução das
medidas privativas de liberdade (Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de
Agosto). Dirigente da Associação Portuguesa para o Direito dos
Menores e da Família (1986-1996). Membro do grupo permanente
de análise para os problemas da infância e juventude (CEJ). Secretário
do Ministro da Justiça, Prof. Doutor Eduardo Correia (1978-1979).

Livros e partes de livros de que é autor — 2007: «Memória meta-
mórfica de um casarão amarelo», AAVV, in O Centro de Estudos
Judiciários e o Limoeiro, Coimbra, Almedina (também co-coordenador
da edição); 2006: «Responsabilização dos menores pela prática de
factos qualificados como crimes: Políticas actuais», AAVV, in Psi-
cologia Forense, Coimbra, Almedina; 2005: Internamento de Menores,
Coimbra, Coimbra Editora; 2003: «O juiz social — Entre necessidades
de socialização e pressões de defesa social», AAVV, in Cuidar da
Justiça de Crianças e Jovens. A Função dos Juízes Sociais, Coimbra,
Almedina; 2003: reimp.; 2001: Comentário da Lei Tutelar Educativa,
Coimbra, Coimbra Editora (co-autoria com Anabela Miranda Rodri-
gues); 2000: Condutas Desviantes de Raparigas nos Anos 90 Chegadas
ao Conhecimento dos Tribunais, Coimbra, Coimbra Editora; 2000:
Menores e Justiça Tutelar, Lisboa, GEP/MJ; 1999: «Le droit à l’école
et l’éducation pour le droit», AAVV, in Education Law and Policy
in an Urban Society, Yearbook of the European Association for Edu-
cation Law and Policy, vol. II, 1997, The Hague: P. Akkermans, J.
De Groof & H. Penneman (Eds.), Kluver Law International; 1998:
«Aspectos contraditórios do modelo de protecção na execução de
medidas tutelares de internamento», AAVV, in O Direito de Menores
Reforma ou Revolução, Lisboa; 1991: «L’Internement dans les Éta-
blissements de Réeducation: les signifiants et les signifiés dans la loi
et la pratique portugaises», AAVV, in L’Avenir du Systéme Pénal des
Mineurs, Leuven/Amersfoort: ACCO. É ainda autor e co-autor de
vários estudos efectuados no âmbito do GEJS e divulgados publi-
camente pelo CEJ e de diversos artigos publicados em revistas de
especialidade.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Rectificação n.o 1971/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 8 de Outubro de 2007, a p. 29 016, a declaração
(extracto) n.o 266/2007, rectifica-se onde se lê «Maria de Fátima
Domingos Cordeiro Lopes» deve-se ler «Maria de Fátima Domingues
Cordeiro Lopes».

22 de Outubro de 2007. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso (extracto) n.o 22 499/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (lubrificador) para a Directoria
do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (lubrificador)

Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de
28 de Maio de 2003, por se terem alterado os pressupostos que deter-
minaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 500/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (electricista) para a Directoria

de Coimbra, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (electricista) Direc-
toria de Coimbra, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de
2 de Junho de 2003, por se terem alterado os pressupostos que deter-
minaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 501/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (pintor),

para o ISPJCC, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (pintor), para o
ISPJCC, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio
de 2003, por se terem alterado os pressupostos que determinaram
a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 502/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (jardineiro)

para a Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (jardineiro) para
a Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127,
de 2 de Junho de 2003, por se terem alterado os pressupostos que
determinaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 503/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (electricista) para a Directoria

do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (electri-
cista) — Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judi-
ciária, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 127, de 2 de Junho de 2003, por se terem alterado os pressupostos
que determinaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 504/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de especialista superior estagiário para

a área de tradução/ línguas inglesa e alemã

1 — Nos termos do disposto no n.o 2, alínea b), do artigo 34.o
e no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ficam os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar de especialista superior estagiário para a
área de tradução/línguas inglesa e alemã, do quadro de pessoal da
Polícia Judiciária, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 1 de Março de 2007, notificados de que a prova
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escrita de conhecimentos específicos, referida no n.o 7 do aviso de
abertura do concurso, terá lugar no dia 8 de Dezembro de 2007.

2 — Local e horário para a realização da prova Instituto Superior
de Polícia Judiciária e Ciências Criminais, sito na Quinta do Bom
Sucesso, Barro, 2670-345 Loures:

Das 10 às 11 horas, prova de tradução (inglês-português);
Das 11 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos, prova de

retroversão (português-inglês);
Das 14 às 15 horas, prova de tradução (alemão-português);
Das 15 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos, prova de

retroversão (português-alemão).

3 — Os candidatos deverão comparecer no respectivo local, quinze
minutos antes da hora indicada no n.o 2 do presente aviso, bem como
deverão apresentar-se munidos de bilhete de identidade ou outro
documento de identificação autêntico, com fotografia.

4 — Para a prova escrita de conhecimentos específicos os candidatos
poderão levar dicionários/glossários, em suporte de papel, para
consulta.

5 — Mais se informa os candidatos que a indicação da sala onde
prestarão a respectiva prova deverá ser consultada na página oficial
da Internet desta Polícia Judiciária (www.pj.pt), que será divulgada
a partir da data da publicação do presente aviso.

31 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Despacho (extracto) n.o 26 309/2007

Por despacho de 26 de Outubro de 2007 do director nacional da
Polícia Judiciária e ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, no n.o 2 do artigo 9.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e nas demais disposições legais
aplicáveis, foi delegada no licenciado Manuel Gonçalves, director
nacional-adjunto da Direcção Central de Investigação de Tráfico de
Estupefacientes, a competência para a prática dos seguintes actos,
no âmbito do respectivo serviço:

1) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
2) Justificar e injustificar faltas;
3) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual;
4) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários

ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
5) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funciona-

mento dos serviços, determinar os regimes de prestação de trabalho
e autorizar os horários de trabalho específicos, observados os con-
dicionalismos legais;

6) Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos dos
artigos 33.o a 35.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

7) Promover a submissão dos funcionários e agentes a junta médica
da ADSE, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

8) Conceder o estatuto de trabalhador-estudante e autorizar o gozo
dos direitos e regalias inerentes a esse estatuto, nos termos do Código
do Trabalho (artigos 79.o a 83.o da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto,
e 147.o a 156.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho);

9) Autorizar deslocações em serviço;
10) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo;
11) Autorizar despesas de representação da Polícia Judiciária até

ao montante de E 150, no máximo mensal de E 500;
12) Autorizar despesas de carácter urgente com a aquisição de

bens ou serviços, até ao valor de E 300, no máximo mensal de E 1000.

Nos termos do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, foram ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados ou que o venham
a ser até à data da publicação do presente despacho.

30 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Despacho (extracto) n.o 26 310/2007

Por despacho de 29 de Outubro de 2007 do director nacional da
Polícia Judiciária, foram designadas para exercer funções de secre-
tariado nesta Polícia, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2007,
licenciada Paula Cristina dos Santos Taveira do Rosário Moreira,
especialista superior, e Maria da Conceição de Jesus Rodrigues, espe-
cialista auxiliar, do quadro da Polícia Judiciária. (Não estão sujeitos
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Despacho (extracto) n.o 26 311/2007

Por despacho de 2 de Novembro de 2007 do director nacional
da Polícia Judiciária, foi a João Carlos Dias Branco, inspector-chefe
de escalão 3 do quadro da Polícia Judiciária, na situação de licença
sem vencimento de longa duração, autorizado o regresso ao referido
quadro. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos António Simões Baptista.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 312/2007

Nos termos conjugados do artigo 18.o e dos n.os 3 e 4 do artigo 19.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, do Decreto-Lei n.o 207/2006, de 27
de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, e
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 135/2007, de 27 de Abril, que aprovou
a orgânica do Instituto da Água, I. P. (INAG), nomeio, em comissão
de serviço, para o cargo de vice-presidente do INAG a mestre em
Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental Ana Maria
Rodrigues Seixas do Val Ferreira.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
e formação da nomeada e na reconhecida aptidão da mesma para
o desempenho das funções inerentes ao cargo, como atesta o respectivo
currículo, que se publica em anexo ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Setembro
de 2007.

22 de Outubro de 2007. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

ANEXO

Currículo (resumido)

Nome — Ana Maria Rodrigues Seixas do Val Ferreira.
Data de nascimento — 29 de Janeiro de 1962.
Habilitações académicas:

Licenciada em Engenharia Biofísica pela Universidade de Évora;
Mestre em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental

da Universidade Nova de Lisboa.

Experiência profissional:

Iniciou funções públicas em 1986;
1986-1987 — desempenhou funções como estagiária do grupo de

trabalho das cheias na Direcção-Geral de Ordenamento do Território,
sendo posteriormente integrada como técnica superior de 2.a classe
na Divisão de Ordenamento e Protecção e Desenvolvimento de Zonas
Fluviais;

1987-1999 — desempenhou funções na Direcção-Geral dos Recur-
sos Naturais como técnica superior de 2.a classe, integrada na Divisão
de Ordenamento e Protecção e Desenvolvimento de Zonas Fluviais,
tendo desenvolvido actividade profissional nas áreas de delimitação
das zonas adjacentes ameaçadas por cheias; o ordenamento de linhas
de água; promoção e acompanhamento de planos de ordenamento
de albufeiras;

Foi ainda responsável pelo acompanhamento técnico de planos de
ordenamento de albufeiras e de planos de acompanhamento da orla
costeira, participando na preparação de medidas e acções para a imple-
mentação dos planos de ordenamento da orla costeira;

1999-2004 — desempenhou funções como chefe de divisão de Orde-
namento e Protecção, da Direcção de Serviços de Utilizações do Domí-
nio Hídrico, coordenou os trabalhos da divisão, nos termos estabe-
lecidos na orgânica do Instituto da Água, tendo iniciado novas áreas
de trabalho que se prenderam com a elaboração de planos específicos
de extracção de inertes, a elaboração de um modelo de apoio à imple-
mentação dos planos de ordenamento da orla costeira e a dispo-
nibilização ao público, na Internet, de informação sobre os planos
especiais de ordenamento do território, no quadro do que se designou
«modelo de gestão do litoral»;




